
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.187 - SP (2010/0209622-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LÁZARO ANTONIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTONIO CACERES DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DAS CONTRARRAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL OU CERTIDÃO DA SUA NÃO 
INTERPOSIÇÃO. PEÇA OBRIGATÓRIA. ÔNUS DO AGRAVANTE 
NÃO CUMPRIDO. APLICAÇÃO DA LEI N.º 12.322/2010. 
IRRETROATIVIDADE DE LEI PROCESSUAL.
1. Nos termos do art. 544, § 1º, do CPC, vigente ao tempo de 
interposição do agravo de instrumento, a cópia das contrarrazões 
ao recurso especial era peça de traslado obrigatório e, por causa 
disso, quando não existente nos autos originais, impunha-se ao 
recorrente o ônus de juntar aos autos certidão, emitida pelo 
Tribunal de origem, atestando a inexistência do documento, sob 
pena de não conhecimento do recurso.
2. A instrução do agravo de instrumento constitui ônus da parte 
agravante, a quem cabe a fiscalização do traslado das peças.
3. Não se admite, na Instância especial, a realização de diligência 
para suprir falhas, quando do ajuizamento do recurso, bem como a 
juntada tardia de peças para complementar a formação do agravo 
de instrumento.
4. A Lei nº 12.322/10, por tratar-se de norma processual, é 
inaplicável aos recursos interpostos antes da sua entrada em 
vigor, não retroagindo a fim de alcançar os recursos interpostos 
quando existia procedimento diverso.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Documento: 1168548 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2012 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.187 - SP (2010/0209622-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LÁZARO ANTONIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTONIO CACERES DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/PE)(Relator): Trata-se de agravo regimental interposto por LÁZARO 

ANTONIO DE OLIVEIRA contra decisão do e. Ministro Presidente do STJ, 

que negou seguimento ao agravo de instrumento, por ausência da cópia das 

contrarrazões de recurso especial. 

Sustenta o agravante, em síntese, que a Lei n. 12.322/2010 alterou 

o art. 544 do Código de Processo Civil, dispensando a formação do 

instrumento, tornando-se "desnecessária a providência de juntada de peças, 

tendo em vista que a lei abrange os agravos colocados em recursos de 

processo em andamento, permitindo sua requisição ao tribunal de origem" 

(fl. 119, e-STJ).

 Alega que não houve interposição de contrarrazões do recurso 

especial pela parte agravada e que não há qualquer proibição de juntada das 

peças faltantes nesta oportunidade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.187 - SP (2010/0209622-6)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : LÁZARO ANTONIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTONIO CACERES DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/PE)(Relator): O agravo não merece prosperar.

O agravo de instrumento foi interposto 17.09.2010, quando ainda 

em vigor o art. 544, § 1º, do CPC, onde a cópia das contrarrazões ao 

recurso especial era peça de traslado obrigatório e, por causa disso, quando 

não existente nos autos originais, impunha-se ao recorrente o ônus de juntar 

aos autos certidão, emitida pelo Tribunal de origem, atestando a inexistência 

do documento, sob pena de não conhecimento do recurso. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA 
DE PEÇA. INEXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DE NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE CONTRARRAZÕES. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Não são observados, nas razões deste regimental, argumentos 
aptos a modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser 
mantido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1405465/PR, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 03/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CONTRARRAZÕES 
AO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CÓPIA 
INTEGRAL DOS AUTOS. NECESSIDADE DE CERTIDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Em observância ao disposto no art. 544, § 1º, do Código de 
Processo Civil, em sua redação anterior à Lei n. 12.322/2010, 
não se conhece do agravo cujo instrumento não contém todas 
as peças obrigatórias.
2. É assente, nesta Corte Superior, o entendimento de que a 
alegação de traslado de cópia integral dos autos não é suficiente 
para justificar a falta de documento sem que haja, também, certidão 
do Tribunal de origem confirmando a ausência do referido 
documento.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1055753/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 
16/04/2012)

A instrução do agravo de instrumento constitui ônus da parte 

agravante, a quem cabe a fiscalização do traslado das peças. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. INTEIRO TEOR DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PROCURAÇÕES OUTORGADAS 
PELOS AGRAVANTES. CONTRA-RAZÕES AO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO 
AGRAVANTE. 
1. Constitui ônus do agravante zelar pela correta formação do 
agravo, sendo de sua inteira responsabilidade verificar se o 
instrumento foi formado com todas as peças obrigatórias elencadas 
no artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1025045/RN, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, 
DJ 19.05.2008). 

Cumpre ressaltar que não se admite, na Instância especial, a 

realização de diligência para suprir falhas quando do ajuizamento do recurso, 

bem como a juntada tardia de peças para complementar a formação do 
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agravo de instrumento. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORMAÇÃO INCOMPLETA. CÓPIA. 
DECISÃO AGRAVADA E CERTIDÃO DE SUA 
PUBLICAÇÃO. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
JUNTADA A POSTERIORI. INEFICÁCIA.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. O agravante deve zelar pela perfeita formação do instrumento de 
agravo, velando pelo traslado de todas as peças consideradas 
imprescindíveis à sua composição, sob pena de não conhecimento 
do recurso.
2. Não ameniza as consequências advindas da não 
observância do dever de compor o instrumento com todas as 
peças consideradas por lei como imprescindíveis a juntada a 
posteriori delas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1330437/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 
16/04/2012)

A Lei nº 12.322/10, por tratar-se de norma processual, é 

inaplicável aos recursos interpostos antes da sua entrada em vigor, não 

retroagindo a fim de alcançar os recursos interpostos quando existia 

procedimento diverso. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENAL. APLICAÇÃO DA LEI N.º 
12.322/2010. INCABÍVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. ART. 544, § 1º, CPC. AUSÊNCIA DE PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil e 
da Súmula 223/STJ, a certidão de intimação do acórdão recorrido 
e contrarrazões ao recurso especial constituem peças obrigatórias à 
formação do instrumento cuja ausência acarreta o não 
conhecimento do recurso.
2. Cabe exclusivamente ao agravante o ônus de instruir 
corretamente o instrumento, fiscalizando a sua formação e o seu 
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processamento.
3. Incabível a aplicação da Lei 12.322/2010 se a interposição 
do agravo se deu antes de sua entrada em vigor.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1423125/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
ART. 544, § 1º, CPC. ILEGIBILIDADE DO PROTOCOLO DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO 
ATESTANDO A DATA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
JUNTADA POSTERIOR DE 
DOCUMENTO.INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. LEI 12.322/10. PUBLICAÇÃO EM 
10.9.2010. ENTRADA EM VIGOR 90 DIAS APÓS A DATA 
DA PUBLICAÇÃO. IRRETROATIVIDADE DE LEI 
PROCESSUAL. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A regular formação do instrumento é ônus exclusivo do 
agravante, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto 
processamento do agravo, instruindo-o com cópias íntegras das 
peças elencadas no artigo 544, parágrafo 1º, do Código de 
Processo Civil.
2. A ilegibilidade do protocolo do recurso especial, não suprida 
pela apresentação de certidão que ateste a data de sua 
interposição, enseja, por si só, o não conhecimento do recurso.
3. A complementação do instrumento de agravo, por meio da 
juntada da peça faltante quando da interposição do agravo 
regimental, é inviável ante a ocorrência da preclusão consumativa.
4. A Lei 11.322/10, a qual transformou o agravo de 
instrumento interposto contra decisão que não admite o 
recurso especial em agravo nos próprios autos, dispõe em seu 
artigo 2º que só entrará em vigor 90 dias após a data de sua 
publicação oficial, que se deu em 10.9.10.
5. Cuidando-se de norma processual, não tem aplicação 
retroativa, haja vista a aplicação do princípio do tempus regit 
actum.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1313027/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 
08/11/2010)
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0209622-6 Ag     1.367.187 / SP

Número Origem: 99405030545550002

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LÁZARO ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CACERES DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÁZARO ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CACERES DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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